
400

RESUMO 
O racismo é uma realidade na sociedade 
brasileira e tem sido tema significativo de 
pesquisa no campo da educação, já que 
a sua ocorrência tem implicações profun-
das na educação e no desenvolvimento 
de crianças e jovens. Nesse sentido, o 
presente trabalho tem como objetivo, 
analisar percepções de brasileiros sobre 
o racismo, suas manifestações e impac-
tos no ambiente escolar. A escola não 
deve ser entendida como um espaço 
neutro ou imparcial, pois, ao contrário, 
pode exercer influência significativa na 
manutenção e reprodução das desigual-
dades sociais existentes. A instituição 
escolar reflete as contradições da socie-
dade e, por isso, pode reforçar práticas 
discriminatórias e preconceituosas. Nes-
se contexto, torna-se possível compre-
ender a escola como um microcosmo 
social, um ambiente que espelha tanto 
os avanços quanto os desafios presentes 
na coletividade. Ainda há um longo cami-
nho a ser percorrido para que se supere 
os discursos excludentes e as atitudes 
discriminatórias que, muitas vezes, se 
manifestam em razão da cor da pele dos 
indivíduos. O papel da educação, por-
tanto, deve ser o de promover a equi-
dade, a valorização da diversidade e o 
respeito às diferenças, contribuindo para 
a construção de uma sociedade mais 
justa e inclusiva. Ao se compreender a 
escola como uma instituição que reflete 
e reproduz os valores hegemônicos das 
classes dominantes, torna-se evidente 
que sua lógica de funcionamento pode 
carregar práticas de racismo e discrimi-
nação. O chamado racismo institucional 
manifesta-se por meio de mecanismos 
que sustentam a permanência de deter-
minados grupos raciais no poder, refor-
çando desigualdades históricas e sociais. 
Nesse cenário, torna-se imprescindível 
discutir e implementar políticas de ação 
afirmativa, cujo propósito é corrigir e 
compensar injustiças acumuladas ao lon-
go do tempo.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação; Desafios; 
Racismo Institucional. 
 
INTRODUÇÃO 

É cada vez mais evidente que a educação 
formal desempenha um papel relevan-
te na reprodução do racismo. Diversos 
estudos apontam que as instituições 
escolares participam desse processo por 
meio de conteúdos e práticas que, mui-
tas vezes, carregam elementos discrimi-
natórios explícitos. Entretanto, pouco se 
discute sobre o fato de que a escola não 
apenas reproduz o racismo, mas tam-
bém pode ser responsável por sua pró-
pria produção. Nesse sentido, a geração, 
a manutenção e a difusão do racismo 
podem ser compreendidas como etapas 
sequenciais que se consolidam dentro da 
lógica da educação formal, tornando-se 
parte de sua estrutura. 
O preconceito estrutural, conforme 
Almeida (2018), nasce da própria con-
figuração social e da forma como se 
estabelecem as interações políticas, eco-
nômicas e culturais. O racismo, enquanto 
ideologia, possui raízes profundas e se 
sustenta na crença de que os seres hu-
manos estão divididos em raças hierar-
quicamente distintas, em que algumas 
são consideradas superiores e outras 
inferiores. Essa hierarquia é legitimada 
por características vistas como perma-
nentes, como traços físicos, aptidões e 
disposições psicológicas. 
A origem do racismo, contudo, não está 
plenamente esclarecida. Alguns estudio-
sos o relacionam à modernidade, en-
quanto outros identificam manifestações 
anteriores ao período moderno. Michel 
Foucault (2008) sugere que o racismo 
teria derivado das chamadas “guerras 
raciais” ocorridas na Europa do século 
XIX. No Brasil, Ribeiro, Ferreira e Júnior 
(2019) destacam que o preconceito es-
trutural está ligado ao processo histórico 
da escravidão, sustentando práticas eco-
nômicas e sociais que se perpetuaram ao 
longo dos séculos. 
A formação do indivíduo começa ainda 
na vida intrauterina, mas se formaliza 
no contato com o ambiente externo. 
Nos primeiros anos, a criança conhece o 
mundo por meio das referências familia-
res, das relações sociais e da cultura que 
a cerca. As gerações mais velhas transmi-
tem modos de compreender e interpre-
tar a realidade, influenciando diretamen-
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te a formação das novas gerações. Com 
o tempo, o processo cognitivo torna-se 
mais autônomo, mas continua marcado 
pelas experiências iniciais e pelas con-
cepções morais que se enraízam tanto 
na consciência quanto no inconsciente. 
A escola, como parte integrante da so-
ciedade, tende a reproduzir os valores 
e interesses que lhe são convenientes. 
Diferencia-se, entretanto, por atuar 
de forma sistemática e organizada, se-
guindo etapas de desenvolvimento que 
acompanham o crescimento dos estu-
dantes, como observa Piaget (1991). Ain-
da que se declare contrária à ignorância 
e a determinados preconceitos, a escola 
raramente enfrenta o racismo de manei-
ra estrutural. Almeida (2018) afirma que 
esse preconceito, apesar de ser um dos 
mais nocivos, está intrinsecamente liga-
do ao projeto educativo, e sua elimina-
ção implicaria mudanças profundas nos 
fundamentos da educação oficial. 
Infelizmente, atitudes discriminatórias 
continuam a se manifestar em escala glo-
bal, revelando que o combate ao racismo 
permanece como um dos maiores desa-
fios contemporâneos. 
 
O RACISMO E A VALORIZAÇÃO DE DIFE-
RENTES 
O racismo pode ser compreendido como 
a valorização de diferenças biológicas, 
sejam elas reais ou imaginadas, em be-
nefício de quem estabelece a definição e 
em prejuízo daqueles que são submeti-
dos a ela, legitimando hostilidade e vio-
lência (MUNANGA, 2004). A classificação 
dos seres humanos em categorias hie-
rárquicas é uma construção social que 
sustenta uma ideologia voltada a con-
vencer da existência das “raças” e de sua 
organização em um sistema considerado 
“natural”. Qualquer situação em que uma 
diferença seja utilizada para inferiorizar 
o outro — seja por meio de gestos, pala-
vras ou ações físicas — caracteriza uma 
prática racista. 
No Brasil, a obrigatoriedade do ensino 
da História da África e da cultura afro-
brasileira trouxe uma nova perspectiva 
para a educação. Contudo, ainda persis-
tem obstáculos, como a resistência ali-
mentada por preconceitos e a ausência 
de formação específica dos professores 
(RIBEIRO, 2018). O ensino da cultura 
africana exige dos docentes preparo e 
sensibilidade para enfrentar barreiras 

impostas por pais, alunos e pelo próprio 
contexto escolar marcado pelo racismo 
(SILVA, 2011). 
Silva (2011, P.101) lembra que: 
 
Os mitos de origem africanos, como o de 
Odudua e Ilê Ifé, revelam a riqueza cul-
tural e histórica do continente, demons-
trando que a arte, a religião e a tradição 
oral constituem elementos fundamentais 
para compreender a formação das so-
ciedades africanas. A valorização desses 
saberes é parte essencial da luta contra 
o racismo, pois rompe com a invisibiliza-
ção histórica da cultura africana. 

Durante o século XX, acreditava-se que 
o racismo poderia ser superado ape-
nas pela informação, já que sua base 
científica era inexistente. Autores como 
Munanga (2004, 2009) e Silva (2011) 
defendiam que a educação teria papel 
central na erradicação do preconceito. 
A própria UNESCO, em seus primeiros 
posicionamentos, aproximava-se de uma 
perspectiva de educação antirracista. 
Hoje, entretanto, reconhece-se que o 
racismo possui raízes estruturais, ligadas 
ao colonialismo, à escravidão e às desi-
gualdades institucionais, que continuam 
a afetar africanos, afrodescendentes, 
povos indígenas e populações asiáticas 
(UNESCO, 2001). 
No Brasil, o racismo está profundamente 
enraizado desde o período escravocrata. 
Após a abolição, a sociedade falhou em 
enfrentar os problemas sociais decor-
rentes dessa prática, e as elites políticas 
e econômicas buscaram marginalizar e 
excluir a população negra (TELLES, 2003). 
Embora a ciência tenha abandonado a 
noção de raças humanas desde a déca-
da de 1970, as marcas culturais e sociais 
dessa interpretação permanecem, per-
petuando lógicas de dominação e exclu-
são (TELLES, 2003). 
O racismo, portanto, deve ser entendido 
como uma estrutura de poder que sus-
tenta a ideia de superioridade do branco 
europeu em relação às demais popula-
ções. Essa concepção, historicamente uti-
lizada para legitimar hierarquias sociais, 
continua a influenciar práticas discrimi-
natórias (MUNANGA, 2004). Reconhecen-
do isso, organismos internacionais como 
a UNESCO defendem que a igualdade de 
oportunidades em todos os campos é 
fundamental para a erradicação do racis-
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mo e da intolerância. 
Nesse sentido, a educação é apontada 
como chave para transformar atitudes e 
comportamentos, promovendo tolerân-
cia e respeito à diversidade. A formação 
em direitos humanos, desde a infância e 
no ambiente familiar, é vista como es-
sencial para desconstruir preconceitos e 
construir sociedades mais justas (UNES-
CO, 2001). Portanto, normas, leis e polí-
ticas educativas tornam-se instrumentos 
indispensáveis para enfrentar as raízes 
do racismo e suas manifestações, reafir-
mando a necessidade de uma educação 
comprometida com a equidade e a digni-
dade humana. 
Segundo Marilena Chauí (2007, p.39): 
 
A sociedade brasileira caracteriza-se por 
uma ampla diversidade cultural, conside-
rada uma de suas maiores riquezas. Des-
de os primeiros momentos da vida, cada 
indivíduo absorve de sua família ele-
mentos de distintas “microssociedades”, 
que compõem a variedade presente no 
ambiente doméstico. No espaço escolar, 
essa diversidade se intensifica, pois ali 
ocorre o encontro de diferentes culturas 
e modos de viver. Nesse convívio, torna-
-se evidente que ainda persistem este-
reótipos e preconceitos, dependendo da 
localidade e das condições sociais. 
 
Chauí exemplifica como, na escola, 
aprendemos símbolos nacionais como a 
bandeira brasileira, cujas cores e formas 
remetem às riquezas naturais e minerais 
do país, reforçando uma narrativa de 
abundância e singularidade. 
Historicamente, o racismo foi pouco es-
tudado no subcontinente americano. No 
caso do Brasil, Franklin Frazier observou 
em 1941 que parecia haver um acordo 
tácito entre os diversos setores da popu-
lação para não discutir a questão racial 
(WADE, 2011). Décadas mais tarde, She-
riff (2001) confirmou que essa percepção 
permanecia válida. Contudo, Hoffmann 
(2004) e Van Dijk (2007) destacam que, 
com o fortalecimento dos movimentos 
indígenas e afrodescendentes e o avanço 
das mobilizações internacionais contra o 
racismo, houve um crescimento do inte-
resse acadêmico pelo tema na América 
Latina. 
Apesar desse avanço, Munanga (2009) 
ressalta que a produção especializada 
sobre racismo ainda é limitada, especial-

mente no campo educacional, embora 
nos últimos anos algumas pesquisas 
relevantes tenham surgido. 
Essa lacuna é preocupante, consideran-
do que o Brasil, pela sua vasta exten-
são territorial e pela pluralidade de sua 
população, apresenta uma diversidade 
cultural significativa (FARIAS, 2012). 
Dessa forma, torna-se fundamental re-
conhecer que a escola, como espaço de 
encontro de culturas, precisa enfrentar 
os estereótipos e preconceitos que ainda 
permeiam a sociedade. O estudo do ra-
cismo e da diversidade cultural não deve 
ser marginal, mas parte integrante das 
práticas pedagógicas, contribuindo para 
uma educação que valorize a pluralidade 
e combata as desigualdades históricas. 
Césaire (2012, p.56) enfatiza que: 
 
A construção da identidade negra exige 
orgulho da própria condição, fidelidade 
às raízes africanas e solidariedade com 
todos os descendentes espalhados pelo 
mundo em razão da diáspora. No campo 
dos estudos sobre racismo na educação, 
observa-se um cenário diversificado: 
alguns trabalhos limitam-se a apontar 
sua presença na formação escolar, sem 
aprofundar a análise, enquanto outros 
se dedicam a examinar minuciosamente 
livros didáticos, identificando conteúdos 
explícita ou sutilmente racistas. Há tam-
bém pesquisas voltadas a compreender 
como práticas discriminatórias são ali-
mentadas e reproduzidas entre profissio-
nais da educação básica. 
 
Nesse contexto, Cohn (2005) destaca que 
a criança deve ser reconhecida como 
sujeito ativo na constituição das relações 
sociais, não como um “adulto em minia-
tura”, mas como alguém que interage de 
forma significativa com adultos, outras 
crianças e com o mundo, consolidan-
do papéis e vínculos. Essa perspectiva 
dialoga com a Lei nº 10.639/2003, que 
assegura às crianças o direito de serem 
acolhidas e respeitadas em suas dife-
renças, reconhecendo-as como sujeitos 
de direitos. As Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais reforçam que o currículo 
da Educação Infantil deve questionar 
as abordagens pedagógicas destinadas 
a crianças negras, brancas e de outros 
grupos étnicoraciais, bem como às suas 
famílias e histórias (BRASIL, 2004). 
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PROJETOS RELACIONADOS À CULTURA 
AFRICANA 
Nos últimos anos, a investigação sobre 
africanos e afrodescendentes no Brasil 
cresceu de forma significativa. Embora 
já existam há décadas estudos relevan-
tes sobre a cultura africana, Munanga 
(2009) ressalta que ainda é necessária 
uma produção mais ampla, com regis-
tros etnográficos consistentes e análises 
críticas aprofundadas. O processo de 
descolonização da África trouxe esperan-
ça às populações locais, historicamente 
marcadas pela escravidão, pela opressão 
política e cultural e pela exploração de 
seus recursos naturais pelos colonizado-
res europeus. As manifestações culturais 
negras, nesse contexto, revelam-se em 
múltiplas dimensões, como religião, mú-
sica, jogos e tradições populares. 
Souza Júnior (1998) observa que diferen-
ças étnicas foram gradualmente transfor-
madas em diferenças sociais, reforçan-
do desigualdades. Ele também lembra 
que estudos arqueológicos modernos 
confirmam a origem da humanidade no 
continente africano, o que nos permite 
afirmar que “somos todos afros”. Se a 
ONU, no âmbito da Década Internacio-
nal dos Afrodescendentes (2015-2024), 
reconhece a cultura afro como uma das 
mais avançadas, cabe à humanidade 
abandonar preconceitos e arrogâncias 
baseadas em cor ou origem. A educa-
ção, nesse sentido, é a ferramenta capaz 
de desconstruir paradigmas, promover 
igualdade e combater crimes históricos 
e contemporâneos que ainda persistem 
contra populações negras. 
Souza Junior (1995) destaca que a cultura 
negra deve ser reconhecida como uma 
dimensão de alteridade que permeia 
a vida social, sendo indispensável para 
compreender os processos políticos, 
sociais e culturais do Brasil. Embora o 
país se apresente como multiétnico e 
multicultural, essa diversidade ainda se 
encontra restrita ao plano formal, já que 
práticas racistas, discriminatórias e vio-
lentas continuam a marcar as relações 
cotidianas. A superação desse cenário 
exige que aprendamos a compartilhar de 
forma equitativa, preservando e respei-
tando as diferenças, condição essencial 
para alcançar uma verdadeira liberdade 
coletiva. 
A trajetória histórica brasileira revela um 

caminho marcado pela construção de 
uma sociedade racista, cujas consequên-
cias permanecem visíveis e devastado-
ras. Apesar das evidências acumuladas 
ao longo dos anos, o racismo segue sen-
do tratado como se fosse uma concep-
ção naturalizada, repetindo-se em ciclos 
de violência que ignoram os aprendiza-
dos da própria história. 
Nesse contexto, abordar a cultura africa-
na nas escolas torna-se uma tarefa com-
plexa, que demanda investimentos con-
sistentes na formação de professores. A 
análise dos materiais didáticos evidencia 
que os conteúdos relacionados à cultura 
afro ainda são superficiais e carecem de 
uma abordagem mais ampla e crítica, 
capaz de valorizar a contribuição africana 
para a identidade nacional e de promo-
ver uma educação comprometida com a 
diversidade e a justiça social. 
 
RACISMO NA EDUCAÇÂO INFANTIL E A 
PRODUÇÃO CIENTÍFICA SOBRE O TEMA 
A educação deve ter uma função social 
onde a história desempenha um papel 
muito importante, quando é acompanha-
da por outras disciplinas como a sociolo-
gia e a antropologia, procurando formas 
educativas de chegar às comunidades 
para que possam participar na solução 
dos problemas que enfrentam. Poderia 
então ser proposto que a educação e a 
pedagogia tomassem o ritmo e a obriga-
ção de ajudar o aluno a aprender sobre 
a cultura dos povos afro e das diferentes 
etnias, de forma investigativa, saudável, 
coerente e responsável. Por isso é de 
fundamental importância que as escolas 
desde a Educação Infantil estejam en-
gajadas em fornecer informações sobre 
o racismo, trabalhando com as crianças 
desde a tenra idade sobre a cultura afri-
cana. 
Parafraseando Theodoro (2013), o con-
ceito de raça não existe: 
 
O racismo é uma ideologia que, em li-
nhas gerais, classifica e hierarquiza indi-
víduos em função de seu fenótipo, numa 
escala de valores que tem o modelo 
branco europeu ariano como o padrão 
positivo superior e, do outro lado, o 
modelo negro africano como o padrão 
inferior. O racismo está presente no 
cotidiano das relações sociais, funcionan-
do como um filtro social, fortalecendo 
ou cerceando oportunidades, moldando 
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e reforçando os pilares de acesso e ex-
clusão. E com a operação de clivagens 
raciais, o racismo alimenta as bases de 
uma sociedade desigual (THEODORO, 
2013, p. 4). 

É relevante distinguir entre o chamado 
“velho” racismo, o racismo científico, ou 
biológico., e o “novo” racismo (Barker, 
1981), de tipo cultural ou diferencial. Um 
dos elementos centrais que está na base 
da transição entre o racismo biológico e 
o racismo cultural é que no primeiro a 
crença de que existem raças humanas 
- supostamente reconhecíveis sobretu-
do por meio das diferenças corporais, 
desempenha um papel muito relevante, 
enquanto no segundo, o racismo afasta-
-se do conceito bastante estático de raça, 
para se concentrar principalmente nas 
diferenças culturais. Como afirma Mu-
nanga (2004, p.17) em um de seus arti-
gos, “geralmente, uma acusação de racis-
mo está associada a comportamentos ou 
atitudes explicitamente discriminatórias”. 
Geralmente é reconhecido quando se 
manifesta em ataques físicos, explora-
ção, expulsões de imigrantes ou insultos 
explícitos. 
No entanto, existem muitas mais mani-
festações deste fenômeno que não são 
tão obviamente reconhecíveis, como as 
formas do chamado “novo racismo” e 
que, como consequência, são negadas”. 
Por fim, é importante destacar que a par-
tir da educação antirracista e de outras 
correntes, o racismo é entendido emi-
nentemente como uma prática discursi-
va, na qual se expressa um determinado 
poder discursivo.  
Apesar de tudo, é possível destacar al-
guns avanços e mudanças. Agora os afro-
descendentes podem falar de direitos e 
deveres, podem proclamar novas situ-
ações de vida e serem respeitados, tais 
como os ensinamentos sobre a cultura 
africana, desde a Educação Infantil. 
A interpretação das atitudes discrimina-
tórias sempre esteve presente na discus-
são sobre onde reside a especificidade 
da “negritude” e, portanto, do racismo. 
Como a maioria dos negros está entre 
a população explorada e pobre do país, 
a explicação historicamente hegemôni-
ca considera a desigualdade racial e as 
atitudes discriminatórias como derivadas 
de antagonismos entre classes sociais.  
Essa interpretação permeia todo o de-

bate sobre a questão racial no Brasil e 
está diretamente ligada à força da ideia 
de que o Brasil é o país da democracia 
racial. 
Por último, é importante salientar que o 
tratamento da discriminação por meios 
repressivos, através da legislação penal, 
afeta a consequência da discriminação, 
mas não as suas causas, como os pre-
conceitos, os estereótipos, a intolerância 
e o racismo (JACCOUD, 2009, p. 31). Por-
tanto, é essencial discutir outras formas 
de políticas antirracistas que afetam es-
tas causas. (GARCIA, 2007) Garcia (2007) 
ressalta: 
 
(...) o Brasil é uma nação de população 
mista. Para a construção de um Brasil 
moderno, o discurso da igualdade emer-
ge nas décadas de 20 e de 30, negando 
a estrutura de discriminação histórica 
brasileira. Em seu lugar erigese o mito 
da democracia racial, da “Fábula das três 
raças” – convivência pacífica entre bran-
cos, negros e índios (..) Neste universo, 
experiências históricas de segregação e 
discriminação foram camufladas, senão, 
desconsideradas, seja pelo poder públi-
co, pela mídia, por parte da intelectuali-
dade brasileira e, consequentemente, se 
tornaram imperceptíveis para a maioria 
da população. (GARCIA, 2007, p. 39) 

Segundo Domingues (2007): 
 
(...) a luta dos negros na perspectiva de 
resolver seus problemas na sociedade 
abrangente, em particular os prove-
nientes dos preconceitos e das discri-
minações raciais, que os marginalizam 
no mercado de trabalho, no sistema 
educacional, político, social e cultural. 
Para o movimento negro, a “raça”, e, por 
conseguinte, a identidade étnico-racial, é 
utilizada não só como elemento de mo-
bilização, mas também de mediação das 
reivindicações políticas. Em outras pala-
vras, para o movimento negro, a “raça” é 
o fator determinante de organização dos 
negros em torno de um projeto comum 
de ação. (p.101). 
 
As mudanças constitucionais promovidas 
mostraram-se insuficientes para garan-
tir a igualdade de oportunidades entre 
negros e brancos no país, bem como 
para combater a discriminação e o racis-
mo existentes. O momento posterior à 
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Constituição foi marcado pela renovação 
do movimento negro. Neste contexto e 
com o objetivo de atuar no domínio da 
educação, cultura e bem-estar, surgiram 
diversas organizações não-governamen-
tais (ONG) negras, constituídas por co-
munidades ligadas a partidos políticos e 
igrejas, e em alguns casos apoiadas por 
organizações internacionais. (MEC, 2007). 
Embora muitas ONG tenham dado con-
tinuidade a este serviço, concentraram 
as suas ações no domínio das políticas 
públicas. Uma ação importante foi a ofer-
ta de cursos preparatórios para vestibu-
lares voltados para jovens negros. Ba-
seados no princípio da igualdade, esses 
cursos visavam nivelar as oportunidades 
de ingresso na universidade de um aluno 
pobre e negro, de escola pública, com as 
do aluno socialmente favorecido, forma-
do em escola privada de melhor qualida-
de, provavelmente branca. Esses cursos 
se expandiram por todo o país, espe-
cialmente no Rio de Janeiro, São Paulo e 
Belo Horizonte (IGREJA, 2005). 
É importante ressaltar que os cursos ofe-
recidos pelas associações do movimento 
negro não se diferenciavam de outros 
para estudantes pobres, sem distinção 
de cor ou raça. O que diferenciou esses 
cursos foi que, além do interesse pela 
inclusão nas universidades, buscaram 
fornecer elementos para a construção da 
cidadania étnica e social, ao oferecer dis-
ciplinas específicas para debater proble-
mas sociais, incluindo a discriminação e 
o racismo, e promover fóruns de discus-
são e seminários. Tratava-se de constituir 
uma nova forma de movimento social 
e étnico e aproveitar seu grande poder 
para atrair e mobilizar pessoas pobres, 
inclusive negras (IGREJA, 2005). 
Os responsáveis por esses cursos exer-
ceram grande pressão sobre o Ministério 
da Educação e Cultura brasileiro e exigi-
ram reformas educacionais profundas, 
que levaram a uma educação antirracis-
ta. Nesse sentido, esperava-se que estas 
reformas confrontassem os estereótipos 
raciais e a discriminação no ambiente 
escolar; que proponham uma resenha 
de livros educativos para recuperar 
a contribuição e a presença negra na 
história, cultura e sociedade brasileira; 
que proporcionem formação de profes-
sores sobre o tema e que estabeleçam 
mecanismos que permitam a inclusão 
e permanência de estudantes negros 

nas escolas. Contudo, a falta de com-
prometimento com essas mudanças por 
parte do Estado levou as associações a 
buscarem outras alternativas e motivou 
as ações afirmativas, no seu modelo de 
cotas raciais, a emergirem como a nova 
aposta de mudança. 
A Marcha Palmares Zumbi contra o Ra-
cismo, pela Cidadania e pela Vida - du-
rante a presidência de Fernando Henri-
que Cardoso, presidente eleito em 1995 
- proporcionou um marco relevante para 
a formulação de novas estratégias polí-
ticas pelo movimento negro. Os organi-
zadores entregaram ao presidente um 
programa de ação intitulado “Programa 
de Superação do Racismo e da Desigual-
dade Racial”, que propunha uma série de 
medidas para o enfrentamento da desi-
gualdade racial, como ações afirmativas 
e a cobrança pela valorização da diversi-
dade cultural e racial nas escolas. 
 
Os anos de 1990 foram palco de efer-
vescência social, política e econômica 
nacional e internacional. A América Lati-
na passou, nesse momento, por ampla 
reforma constitucional. Em meio às pres-
sões das políticas neoliberais, os movi-
mentos sociais buscavam a reconstrução 
do Estado democrático de direito depois 
das duas décadas de autoritarismo, de 
meados da década de 1960 a meados da 
de 1980. As reformas constitucionais de 
alguns países, à época, trouxeram como 
novidade a concepção de sociedades e 
nações pluriétnicas e multiculturais (GUI-
MARÃES, 2003, citado por GOMES, 2012, 
p. 93). 
 
As polêmicas em torno da classificação 
racial dos censos são reflexo da comple-
xidade de definição de categorias raciais 
fixas e bem definidas no país. 
Os elementos que contribuem para essa 
categorização e que sustentam as auto 
declarações são numerosos: miscigena-
ção, condição social, região de origem, 
idade e gênero, além dos contextos 
históricos e políticos que determinam as 
formas de tratamento dessas categorias. 
(SCHWARCZ, 2002 ). 
A dificuldade de estabelecimento de 
categorias ilustra a ambiguidade e a falta 
de clareza da identificação racial típica do 
país, num contexto histórico de miscige-
nação racial e cultural (SANSONE, 1993). 
Ressalte-se que embora se observe a 
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convergência entre pardos e pardos no 
que diz respeito à desigualdade social, 
a proposição de uma categoria única 
leva à invisibilidade de outros grupos 
minoritários que também são vítimas de 
situações de discriminação, provenien-
tes de contextos históricos e culturais 
muito diversos. Por exemplo, a popula-
ção nordestina, que sofre discriminação 
principalmente em contextos de migra-
ção dentro do país devido à sua origem 
regional, aos seus costumes e até à sua 
aparência física, uma mistura de indí-
genas, brancos e pardos. Este também 
é o caso da população mista indígena 
e branca no norte do país. O estabele-
cimento da identificação racial ganha 
ainda mais importância no contexto da 
introdução de políticas de ação afirmati-
va, especificamente de quotas raciais, no 
início da década de 1990. 
O debate sobre as relações raciais no 
Brasil intensificou-se ainda mais a partir 
de 2000, com a preparação da Terceira 
Conferência Mundial contra o Racismo, a 
Discriminação Racial, a Xenofobia e For-
mas Correlatas de Intolerância, promovi-
da pela ONU e realizada em Durban, na 
África do Sul, em 2001. 
Em 2002 ocorreram as primeiras expe-
riências com cotas raciais nas univer-
sidades. Em 9 de outubro de 2002, a 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio 
de Janeiro aprovou um projeto de lei que 
reservava 40% do total de vagas para 
pretos e pardos nas universidades públi-
cas do estado: a Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ) e da Universida-
de Estadual do Norte Fluminense (UENF). 
As ações afirmativas implementadas 
por meio de legislação combinavam os 
fatores de classe social e raça. As cotas 
raciais para ingresso nas universidades 
levam em conta critérios sociais e são 
destinadas prioritariamente a estudantes 
de escolas públicas, entre eles, estudan-
tes negros. Isto tem buscado garantir 
maior diversidade cultural e racial nas 
universidades, elemento importante na 
luta contra o racismo (DAFLON, FERES E 
CAMPOS, 2013). 
As Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil (2010), fundamentam 
nos princípios: 
 
Éticos: da autonomia, da responsabilida-
de, da solidariedade e do respeito co-
mum, ao meio ambiente e às diferentes 

culturas, identidades e singularidades. 
Políticos: dos direitos de cidadania, do 
exercício da criticidade e do respeito à 
ordem democrática. Estéticos: da sensi-
bilidade, da criatividade, da ludicidade e 
da liberdade e de expressão nas diferen-
tes manifestações artísticas e culturais. 
(BRASIL, 2010, p. 16). 
 
A educação antirracista na Educação In-
fantil deve ser estruturada pensando nas 
crianças como protagonistas da nossa 
História, por meio de experiências e rela-
ções sociais que umas estabelecem com 
as outras. Dessa forma, é fundamental 
que se realize uma intervenção na edu-
cação infantil que promova uma forma-
ção cidadã, respeitando a cultura, a iden-
tidade e a diversidade racial da criança. 
(ALVARENGA (2015). 
Dias, Santana, Borba (2016) afirmam 
que:  
 
Crianças negras desde pequenas sofrem 
diferentes consequências do racismo: 
deixam de receber afeto, são ridiculari-
zadas por suas características fenótipos 
e são vítimas do que Rosemberg (2001) 
chamou de pessimismo racial, isto é, ser 
criança negra tem significado para mui-
tas serem consideradas menos capazes 
intelectualmente. (DIAS; SANTANA; BOR-
BA, 2016, p. 160). 
 
Parafraseando Santiago (2015) e Dias, 
Santana e Barbosa (2016), percebesse 
que a Educação Infantil deve servir de 
base para uma educação antirracista, 
pautada em uma postura ética, na qual 
as intervenções dos educadores sejam 
contra qualquer tipo de violência, como 
os preconceitos raciais. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A exclusão social e cultural é um dos dois 
principais fenômenos que colocam em 
crise as relações de uma sociedade, que 
define as suas prioridades educativas 
num quadro regulamentar baseado no 
neoliberalismo. A formação dos futuros 
professores exige a incorporação de 
ideias democráticas de respeito mútuo 
no seu quadro de valores. 
É necessária uma análise crítica das prá-
ticas pedagógicas da formação inicial de 
professores para o desenvolvimento da 
integração cultural como valor desejável, 
visando suas inovações na educação na 
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pesquisa e análise da política educacio-
nal nesta área. 
Os problemas associados às dinâmicas 
de mudança cultural que surgem da 
atual globalização nas sociedades latino-
-americanas implicam novas formas de 
formação de futuros educadores, que 
devem basear-se na investigação sobre 
os aspectos inter e multiculturais da 
sociedade e os processos de socialização 
e educação em um contexto de aumento 
da imigração. 
As vivências individuais podem influen-
ciar nas abordagens educacionais dos 
educadores. Elementos como tradição, 
parentela, comunidade, governo, entre 
outros, estão sujeitos à interpretação 
tanto do eu quanto do outro. Adicional-
mente, existem outros elementos, como 
a proveniência financeira, étnico-cultural, 
de identidade, religião, entre outros, que 
podem contribuir para a formação de 
convicções e interferir no processo de 
ensino-aprendizagem dos professores. 
Diante dessa situação, é apropriado que 
os programas de aprimoramento contí-
nuo tratem da desconstrução de precon-
ceitos enraizados, assim como alertem 
os professores sobre atitudes discrimi-
natórias que, em certas ocasiões, estão 
arraigadas em suas práticas e prejudi-
cam uma educação antirracista, além de 
auxiliar na propagação e perpetuação do 
racismo. 
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